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Carta da Presidente do Comitê de SMS do 

Conselho de Administração 

É com satisfação que apresentamos esta nova edição do Caderno de Mudanças Climáticas e Transição 

Energética, instrumento fundamental de transparência e diálogo com nossos públicos de interesse. 

Neste ano, incorporamos a transição energética ao título do documento, reflexo de nossa atuação em 

soluções aplicáveis a diversos setores, expandindo a oferta de bioprodutos, investindo em geração 

elétrica renovável, em captura de carbono e soluções baseadas na natureza. Temos o compromisso de 

garantir que a companhia avance com responsabilidade e transparência, alinhando nossa estratégia de 

negócios às necessidades da sociedade e aos desafios globais das mudanças climáticas. 

A ciência demonstra que o aquecimento global é uma realidade que exige ações concretas e imediatas. 

Ao mesmo tempo, a demanda por energia continua a crescer, impulsionada pelo desenvolvimento 

econômico e pela necessidade de melhoria do bem-estar social. 

Nosso planejamento estratégico considera a realidade brasileira, onde o principal responsável pelas 

emissões de gases de efeito estufa (GEE) não é o setor energético, mas a mudança de uso da terra. 

Temos a mais diversificada e renovável matriz energética dos países-membros do G20, mas, por outro 

lado, temos um consumo per capita de energia abaixo da média global. Neste contexto, buscamos 

reduzir as emissões de GEE e descarbonizar nossas operações, ao mesmo tempo em que garantimos o 

fornecimento de energia de forma segura e acessível para a sociedade. 

Os investimentos em transição energética somam US$ 13 bilhões no período 2026-2030, abrangendo 

a descarbonização das operações, a diversificação rentável e os investimentos em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação (PD&I). 

A gestão de emissões e dos riscos e oportunidades associados às mudanças climáticas é hoje parte 

integrante da nossa estratégia e governança corporativa. Temos a ambição de alcançar a neutralidade 

das nossas emissões operacionais até 2050, em consonância com os compromissos assumidos pelo 

Brasil, e já alcançamos resultados operacionais significativos. 

Queremos ser parte ativa da solução. Acreditamos que a transição energética só será bem-sucedida se 

for construída com inovação, investimento e diálogo transparente. É assim que avançamos, alinhados 

à nossa missão de conciliar a produção de óleo e gás com a diversificação em negócios de baixo 

carbono e ao nosso propósito de prover energia que gere prosperidade e bem-estar para a sociedade 

de forma ética, justa, segura, sustentável e competitiva. 

 

Rosangela Buzanelli Torres 

Presidente do Comitê de SMS 

Membro do Conselho de Administração 
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Carta da Presidente da Petrobras e do Diretor de 

Transição Energética e Sustentabilidade 

Esta nova edição do Caderno de Mudanças Climáticas e Transição Energética demonstra que, nos 

últimos anos, a Petrobras avançou em sua trajetória de descarbonização, reafirmando o compromisso 

com a redução das emissões de gases de efeito estufa. Reduzimos em 62% as emissões de metano 

desde 2015, e superamos a marca de 80 milhĎes de toneladas de COƷ reinjetados no prĂ-sal em 2025, 

consolidando nossa liderança tecnológica em captura de carbono (CCUS). Mantivemos a intensidade 

de emissões nas atividades de Exploração e Produção (E&P) entre as mais baixas do setor, resultado 

de uma estratégia que alia eficiência operacional e inovação tecnológica. 

O contexto brasileiro, marcado por uma matriz energética diversificada e por uma demanda crescente 

por energia, cria oportunidades relevantes para a expansão das fontes renováveis. As fontes fósseis 

ainda desempenharão um papel relevante diante do crescimento da demanda previsto no 

planejamento energético do país. Nossa ambição é manter a representatividade da Petrobras na oferta 

de energia até 2050, equilibrando o foco em óleo e gás, que continua essencial para a segurança 

energética brasileira e para a viabilização econômica da transição energética, com a expansão 

responsável em energias de baixo carbono e bioprodutos.  

Em 2025, avançamos em temas estruturantes relacionados tanto à mitigação das emissões quanto à 

capacidade de adaptação climática. São destaques o avanço no desenvolvimento do Programa 

Carbono Neutro ² que identifica oportunidades custo-efetivas para a descarbonização de nossas 

operaĀĎes, as aĀĎes para ampliaĀüo da transparăncia atravĂs do ®roadmap tecnolČgico¯ e as 

alternativas avaliadas e priorizadas para descarbonização no médio e longo prazo. 

O novo ciclo de investimentos estratégicos amplia o foco em bioprodutos, como etanol, biodiesel e 

biometano. Investimos também em coprocessados, como Diesel R5, SAF (sustainable aviation fuel ) e 

Bunker B24, que já contribuem para a redução das emissões no curto prazo. Ao mesmo tempo, a 

parceria estratégica com a Lightsource bp marca nossa entrada na energia solar em escala, um passo 

importante para a diversificação do nosso portfólio. Seguimos determinados a conciliar a transição 

energética com a geração de valor e a segurança energética do nosso país. 

 

Magda Chambriard 

Presidente da Petrobras 

William França 

Diretor Executivo de Transição Energética e Sustentabilidade 
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Resumo Executivo 

Consideramos os desafios das mudanças climáticas e da transição energética  e suas implicações em 

nossos negócios, e buscamos a transparência  através da publicação desse Caderno de Mudança do 

Clima e Transição Energética.  

Nesse Caderno, estão apresentadas as principais informações sobre nossos riscos e oportunidades 

relacionados às mudanças climáticas e transição energética, além da nossa visão, ações e 

compromissos associados ao tema, seguindo as recomendações da Task Force on Climate-Related 

Financial Disclosures (TCFD), base para a formulação de novas normas de divulgação relacionada ao 

clima -  incluindo a IFRS S2 Divulgações Relacionadas ao Clima, emitida pelo International Sustainability 

Standards Board (ISSB). 

O Brasil alcançou marcos expressivos ² 50% de participação de renováveis na matriz energética e 

88,2% na matriz elétrica em 2024 ², níveis superiores às médias globais (16% e 32%, respectivamente).  

No setor de transportes, o país se destaca com 25,5% de biocombustíveis líquidos, frente a 4% no 

mundo, consolidando-se como o segundo maior produtor global. Esses resultados refletem décadas 

de políticas públicas estruturantes, incluindo o Proálcool, o RenovaBio e, mais recentemente, a Lei do 

Combustível do Futuro. 

Esse contexto evidencia as particularidades do perfil de emissões do país. Em 2022, o Brasil registrou 

cerca de 2 GtCOƷe em emissões de GEE, das quais 71% estavam associadas ao uso e mudança do uso 

da terra e florestas (LULUCF) e à agropecuária. O setor energético respondeu por apenas 21% dessas 

emissões ² proporção significativamente inferior aos quase 70% observados globalmente. O setor de 

óleo e gás representa 12% das emissões do setor energético nacional, o que equivale a apenas 2% das 

emissões totais do Brasil. 

Em termos globais, as emissões totais do Brasil correspondem a 3,5% do total mundial, e o setor de 

energia do Brasil corresponde a 1% do total de emissões do setor energético mundial.  

A Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em inglês) brasileira estabelece a meta de 

reduzir as emissões entre 59 e 67% até 2035 (em relação a 2005) e atingir  a neutralidade climática até 

2050. A estratégia do país inclui a ampliação de renováveis, o avanço dos biocombustíveis, a 

eletrificação e a modernização da mobilidade.  

A transição energética deverá ocorrer de forma justa e inclusiva, conciliando metas climáticas 

ambiciosas com a superação da pobreza energética e com ações estruturantes de combate ao 

desmatamento. O consumo de energia per capita continua baixo, equivalente a um quarto do 

consumo observado nos países desenvolvidos e abaixo da média mundial, reforçando a necessidade 

de expansão energética para o desenvolvimento socioeconômico. 

Nesse contexto, reafirmamos nossa visão expressa no Plano Estratégico 2050 (PE 2050), combinando 

continuidade  e competitividade  na exploração de óleo e gás com a expansão rentável de negócios de 

baixo carbono.  

Respondemos hoje por 31% da oferta de energia do país, posição que buscamos manter até 2050, 

assegurando o suprimento necessário ao desenvolvimento econômico sustentável, com expansão 

progressiva das fontes de baixo carbono. As alternativas de diversificação se complementam ao longo 

do tempo, e nossa entrada em segmentos de negócio ocorre em linha com o avanço regulatório e de 

mercado. 

Consideramos as incertezas relacionadas ao mercado global de energia representadas em nossos 3 

cenários corporativos , que apresentam diferentes ritmos da transição  energética. Todos os nossos 

cenários indicam uma redução, no longo prazo, do consumo de petróleo, em diferentes velocidades. 

Apesar desta redução, mesmo em nosso cenário de maior velocidade e intensidade na transição 
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energética, há necessidade de novos projetos de Exploração e Produção (E&P) devido ao declínio 

natural dos campos.  

A Petrobras se destaca por sua dupla resiliência: econômica e ambiental. A intensidade de carbono 

do petróleo que produzimos é inferior à média global, segundo a International Association of Oil and 

Gas Producers (IOGP), resultado de eficiência operacional, redução de perdas e melhorias contínuas. 

No aspecto econômico, o Brent de equilíbrio  de US$25/bbl do nosso portfólio  evidencia a robustez 

dos ativos e projetos de E&P, reforçando nossa sustentabilidade financeira. 

Temos um histórico consolidado na gestão de riscos relativos às mudanças climáticas e transição 

energética, integrados à governança corporativa e avaliados sistematicamente em diversos níveis 

hierárquicos. Os riscos são classificados em riscos de transição (relacionados à adaptação a uma 

economia de baixo carbono) e riscos físicos (ligados aos impactos físicos das mudanças climáticas). 

Sua avaliação segue a governança de riscos empresariais, com reportes periódicos à Diretoria Executiva 

e ao Conselho de Administração. 

Nossa Estratégia  é orientada pelos nossos compromissos ASG: reduzir  a pegada de carbono; proteger 

o meio ambiente; cuidar das pessoas e atuar com integridade.  

Destacamos nossos compromissos de redução de emissões operacionais:  

Á Redução das emissões absolutas operacionais em 30% até 2030 (em relação a 2015);  

Á Eliminação da queima de rotina em flare  até 2030; 

Á Intensidades de GEE em 15 kgCOƷe/boe no E&P e 30 kgCOƷe/CWT no Refino até 2030;  

Á Intensidade  de emissões de metano  no upstream de 0,20 tCH4/mil tHC  até 2030.  

Adicionalmente, temos a ambição net zero até 2050, além da manutenção das emissões anuais abaixo 

de 55 MMtCO2 e near zero methane até 2030.  

Reduzimos as emissões absolutas provenientes de nossas atividades operacionais em 36%, 

alcançando o total de 50 milhões de tCOƷe em 2025.  TambĂm reduzimos em 62% as emissões diretas 

de metano entre 2015 e 2025 e recebemos, pelo terceiro ano consecutivo, o selo Gold Standard 

Pathway da Oil and Gas Methane Partnership (OGMP), um reconhecimento do nosso plano de 

implementação da gestão de emissões de metano no upstream, midstream e downstream. 

Nosso Plano de Negócios 2026-30 (PN 2026-30) destina US$ 13 bilhões -  12% do investimento total ± 

a iniciativas de transição energética, abrangendo descarbonização das operações, energias de baixo 

carbono, bioprodutos  e PD&I. 

Buscando avançar na descarbonização das nossas atividades, estabelecemos o Programa Carbono 

Neutro , um instrumento transversal que busca a gestão da mitigação das emissões operacionais, com 

uma visão integrada das iniciativas desenvolvidas por diversas áreas. Além disso, temos uma 

governança em mudanças climáticas que garante a transversalidade  do tema em todos os segmentos 

em que atuamos, com métricas relacionadas às emissões de GEE vinculadas à remuneração variável 

de todos os empregados.  

Desenvolvemos roadmaps tecnológico s que orientam as ações de mitigação de curto, médio e longo 

prazos, alinhadas aos nossos compromissos e ambições. No curto prazo, são priorizadas iniciativas de 

eficiência operacional e de redução de perdas -  como redução do consumo de gás natural e diesel em 

nossas operações por modernização de equipamentos, integração energética e monitoramento 

contínuo de perdas de gás (flaring, venting  e emissões fugitivas). No médio e longo prazo, ganham 

destaques as tecnologias de eletrificação  e CCUS, além de inovações disruptivas  de relevante 

potencial de abatimento.   

Avançando na oferta de soluções de baixo carbono, o PN 2026-30 direciona maior foco aos 

bioprodutos , que apresentam forte sinergia com nossas operações. Produzimos e comercializamos 
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Diesel R, antecipamos a comercialização de SAF (sustainable aviation fuel ) e abastecemos navios com 

bunker com conteúdo renovável. Realizamos a Análise do Ciclo de Vida (ACV) de nossos produtos com 

o objetivo de atender às demandas dos mercados voluntários e regulados, que requerem informações 

sobre a intensidade de carbono dos produtos e soluções de baixo carbono.   

O crescimento projetado da demanda dos setores tradicionais e das novas demandas de eletrificação 

impulsiona o crescimento da geração renovável, especialmente após 2030. Buscamos parcerias em 

energia solar fotovoltaica e eólica onshore, visando à captura de oportunidades comerciais e de 

autogeração, além de avaliarmos investimentos no segmento de armazenamento de energia, em 

projetos próprios ou em parceria. É destaque a parceria estratégica com a Lightsource bp, para 

impulsionar o desenvolvimento de projetos de energia renovável no Brasil, especialmente no 

segmento solar. 

Planejamos atuar em hidrogênio de baixo carbono com foco no desenvolvimento de negócios e 

produtos para atender às demandas de mercado, internas e externas. Nossa primeira planta piloto -  na 

Usina Termelétrica do Vale do Açu (RN) -  possui 2 MW de capacidade e entrada em operação prevista 

para o 10 semestre de 2026. 

Avaliamos também a implantação de hubs de CCUS no Brasil, que visam prestar o serviço para o 

abatimento tanto das emissões próprias quanto de terceiros.  

O projeto piloto de CCS em São Tomé (litoral norte do estado do Rio de Janeiro) prevê a injeção de 100 

mil tCOƷ por ano em um reservatório salino. 

As compensações de emissões (offsets) a partir de créditos de carbono são consideradas ferramenta s 

complementar es à nossa estratégia de descarbonização. Esses créditos podem ser de base natural, 

aproveitando o potencial de florestas, solos, oceanos e algas marinhas, ou obtidos por meio de 

soluções tecnológicas.  

Lançamos o ProFloresta+, voltado à aquisição de créditos de carbono de projetos de restauração 

ecológica na Amazônia, e uma seleção pública denominada Soluções Baseadas na Natureza para 

Adaptação e Resiliência Climática nas Cidades, reforçando nossa atuação em adaptação climática. 

Atuamos em diversos projetos socioambientais voluntários, que, além de contribuírem para a redução 

de GEE, geram inúmeros benefícios sociais e ambientais. 

Nosso compromisso se estende além das atividades internas, buscando mover setores da sociedade, 

reconhecendo que as mudanças climáticas e a transição energética exigem ações coordenadas entre 

os diversos agentes.  

Praticamos um advocacy transparente, proativo e colaborativo. Participamos de fóruns e 

estabelecemos parcerias em iniciativas que fortalecem nosso compromisso com a transição energética 

justa e com a ciência e inovação, como o Carbon Countdown, que reúne diferentes setores da 

sociedade para elaborar o maior inventário de estoques de carbono já realizado no Brasil, e o 

AmazonFace, que estuda os efeitos para a Floresta Amazônica da concentração de COƷ na atmosfera 

e de seu impacto no clima global.   

Dessa forma, o PE 2050 sintetiza nossa trajetória como empresa integrada de energia, comprometida 

com uma transição energética justa e alinhada ao desenvolvimento socioeconômico, à competitividade 

industrial e à segurança energética do Brasil.    
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Contexto Brasileiro e Panorama Geral 

O Brasil se apresenta na agenda climática não apenas como uma grande economia emergente, mas 

também como um país cujo sistema energético já é fortemente baseado em fontes renováveis 

(hidráulica, biomassa, eólica e solar), partindo de uma posição estruturalmente diferente dos demais 

países.  

Em 2024, o Brasil avançou para 50% de participação de renováveis em sua matriz energética, 

impulsionado pela inserção acelerada das fontes eólica, solar e de bioenergia, atingindo uma matriz 

elétrica 88,2% renovável. No mesmo período, a participação de renováveis na oferta interna de energia 

mundial foi de 16%, sendo 32% na oferta de eletricidade. 

Estas participações são compatíveis com projeções de longo prazo de cenários de transição energética 

global.1 

 

Fonte: ElaboraĀüo prČpria a partir do World Energy Transition Outlook 2024: 1.5ÉC Pathway (IRENA, 2024), World Energy Outlook 2025 (IEA, 

2025) e BalanĀo EnergĂtico Nacional 2025 (EPE/MME, 2025). 

 

Em 2024, o setor de transportes do Brasil apresentou uma matriz energética composta por 25,5% de 

biocombustíveis líquidos (etanol e biodiesel), frente a 4% do mundo, acima das projeções globais de 

cenários de transição energética para 2050.2 

 
Fonte: ElaboraĀüo prČpria a partir do World Energy Outlook 2025 (IEA, 2025) e BalanĀo EnergĂtico Nacional 2025 (EPE/MME, 2025). 

² 
1 Mundo 1,5ºC 2050: Trajetória que o mundo deve alcançar no ano de 2050 para estar consistente em limitar o aumento da temperatura global em 1,5º C 

até 2100 em relação ao nível pré- industrial . 

2 No Brasil (2024), a participação em biocombustíveis corresponde a 6,1% de biodiesel e 19,4% de etanol; no mundo (2024), corresponde à 4% de 

biocombustíveis líquidos; nas projeções do mundo 1,5º C (2050) a participação corresponderá à 12% de biocombustíveis líquidos e 1% de biometano. 
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A participação dos biocombustíveis na matriz energética vem aumentando de forma consistente nos 

últimos anos.3 O Brasil é o maior produtor e consumidor de biocombustíveis da América Latina e o 

segundo maior produtor mundial de biocombustíveis líquidos.4  O país possui teor de mistura 

obrigatóri a de etanol na gasolina vendida ao consumidor final, assim como de biodiesel no diesel, 

sendo ainda possível o abastecimento de veículos apenas com etanol hidratado. Essas medidas visam 

reduzir a dependência de importação de combustíveis para o setor de transporte, que representa o 

maior consumo final para uso energético do país,5 e as emissões de gases de efeito estufa (GEE).  

O elevado índice de renovabilidade da matriz é resultado de políticas públicas e investimentos em 

energias renováveis realizados no Brasil desde a década de 1940, com o aproveitamento do potencial 

hidrelétrico, e a partir da década de 1970, com o desenvolvimento de biocombustíveis, como o 

Programa Nacional do Álcool (Proálcool). Mais recentemente, destacam-se a Política Nacional de 

Biocombustíveis (RenovaBio) e a Lei do Combustível do Futuro. Essas políticas públicas, 

implementadas de forma eficaz e integrada ao longo dos anos, foram instrumentos decisivos para 

fomentar a segurança energética, expandir a infraestrutura e diversificar a matriz energética.  

Consolidando seu papel de liderança, o Brasil apresenta a matriz energética mais renovável entre os 

países do G20. 

 
Fonte: ElaboraĀüo PrČpria a partir do Statistical Review of World Energy 2025 (Energy Institute, 2025) e do BalanĀo EnergĂtico Nacional 2025 

(EPE/MME, 2025). 

² 
3 A participação em 2023 foi de 22,5%. Segundo Balanço Energético Nacional de 2025, o aumento do consumo de bioenergia em 2024 comparado a 2023 

ocorreu em função dos grandes aumentos do consumo de biodiesel (19,2% ou 1.128 ktep) e etanol (15,6% ou 2.517 ktep) no setor de transportes.  

4 WEO, 2025. 

5 Segundo Balanço Energético Nacional de 2025, o consumo final para uso energético do setor de transportes no Brasil foi de 95,832mil tep em 2024 (35% 

de participação na matriz de consumo final de energia), seguido pelo setor industrial, com 91,417mil tep (33% de participação na matriz de consumo final 

de energia).  



 

 

 

Contexto brasileiro e panorama geral 

 
  14 CADERNO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA - 2025 

 

Em 2022, as emissões totais do país foram de cerca de 2 GtCO2e, sendo 71% provenientes do uso da 

terra, da mudança do uso da terra e florestas (LULUCF), incluindo o desmatamento, e da agropecuária. 

O setor energético respondeu por uma parcela menor das emissões, representando apenas 21% das 

emissões totais, valor muito abaixo do cenário mundial de quase 70% (ano-base 2024), o que evidencia 

a particularidade da matriz brasileira em relação ao cenário global. 

 
Fonte:  

Mundo: ElaboraĀüo prČpria a partir do Emissions Gap Report 2025 (UNEP, 2025)  

Brasil: ElaboraĀüo prČpria a partir do Inventúrio Nacional 2024, Ano base 2022/ GWP AR5 (MCTI/SIRENE, 2025), BalanĀo EnergĂtico Nacional 

2023, Ano base 2022 (EPE/MME, 2023)  

 

 

O setor de óleo e gás brasileiro foi responsável por 12% das emissões 

de GEE do setor energético nacional, e cerca de 2% do total do país.6  

Por sua vez, as emissões totais de GEE do Brasil correspondem a 3,5% da 

emissão total mundial, enquanto o setor de energia do Brasil corresponde 

a 1% do total de emissões de GEE do setor energético mundial.7 
 

² 
6 Dados de 2023 extraídos do Sistema de Estimativa de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG). 

7 Emission Gap Report (UNEP, 2023), GWP AR5 (MCTI/SIRENE, 2025) e Emissions Database for Global Atmospheric Research 2023 Report (JRC/IEA, 2023). 

https://seeg.eco.br/


 

 

 

Contexto brasileiro e panorama geral 

 
  15 CADERNO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA - 2025 

O consumo de energia de um brasileiro equivale a um quarto do consumo per capita de alguns países 

desenvolvidos, sendo menor do que a média mundial.  

 
*Total Energy Supply ± oferta primúria de energia 

Fonte: Statistical Review of World Energy 2025 (Energy Institute, 2025). 

 

O Brasil apresenta uma demanda crescente por energia, impulsionada tanto pelo crescimento 

demográfico e pela urbanização, quanto pela necessidade de melhorar o acesso a serviços essenciais 

para toda a população.  À medida que aumentam a qualidade de vida e o acesso a bens e serviços, as 

necessidades energéticas se expandem em setores como transporte, uso residencial, comercial e 

industrial , de forma que o consumo de energia per capita no Brasil precisará expandir para atender às 

necessidades socioeconômicas crescentes.  

Em paralelo à expansão da economia, o Brasil avança na descarbonização. O país assumiu metas 

consistentes e ambiciosas de redução de suas emissões, alinhadas ao Acordo de Paris e ao objetivo de 

limitar o aquecimento global a 1,5 °C, bem como à neutralidade climática até 2050. A Contribuição 

Nacionalmente Determinada (NDC, na sigla em inglês) brasileira atualizada compromete-se a reduzir 

as emissões em 59-67% até 2035, em relação a 2005.8 

O cumprimento dessas metas passa por ações de controle do desmatamento e por mudanças nas 

práticas agrícolas, enquanto a contribuição do sistema energético deve buscar a eficiência energética, 

a eletrificação e a ampliação da oferta de combustíveis sustentáveis. A implementação de soluções que 

proporcionem maior eficiência nos serviços energéticos, e a inserção gradual e crescente dos 

combustíveis sustentáveis na matriz energética, podem favorecer a transição dos combustíveis fósseis 

de maneira justa, ordenada e equitativa.  

As emissões do setor de transporte são as mais relevantes da matriz energética brasileira, 

representando 50% das emissões antrópicas em 2024, em função do elevado consumo energético.9  

Neste aspecto, ressalta-se também a importância de um planejamento integrado voltado à 

modernização da infraestrutura, com investimentos e políticas públicas que incentivem a inovação e a 

² 
8 Para mais informações sobre a NDC brasileira, acessar https://www.gov.br/mma/pt -br/assuntos/noticias/brasil -entrega-a-onu-nova-ndc-alinhada-

ao-acordo-de-paris/ndc -versao-em-portugues.pdf/ . 

9 Segundo Balanço Energético Nacional 2025 (EPE, 2025), o total de emissões de CO2 antrópicas associadas à matriz energética brasileira atingiu 431,3 

milhões tCO2e, e as emissões do setor de transporte corresponderam a 214,3 milhões tCO2e.  

https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/noticias/brasil-entrega-a-onu-nova-ndc-alinhada-ao-acordo-de-paris/ndc-versao-em-portugues.pdf/
https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/noticias/brasil-entrega-a-onu-nova-ndc-alinhada-ao-acordo-de-paris/ndc-versao-em-portugues.pdf/
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eficiência logística, a sustentabilidade ambiental e a segurança, promovendo a mobilidade e a 

competitividade econômica, além da redução da emissão de gases de efeito estufa.  

Visando o alinhamento aos compromissos internacionais e à segurança energética, a atual agenda 

brasileira integra políticas voltadas à promoção de fontes energéticas já consolidadas, com diversas 

iniciativas prioritárias e transversais na construção de um marco legal e institucional para fomentar 

uma transição energética justa e inclusiva, combater a pobreza energética e garantir o acesso a fontes 

mais sustentáveis.  

 
Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

 

A internalização da Estratégia Nacional de Adaptação e de Mitigação da Política Nacional sobre a 

Mudança do Clima, especialmente por meio do Plano Clima, tem sido tratada como parte da dinâmica 

setorial e do planejamento energético, buscando identificar as melhores alternativas em termos de 

custo-efetividade para a redução de emissões e o alcance dos objetivos esperados.  

A definição da meta nacional de redução de emissões de GEE para 2035 incluiu uma avaliação setorial 

detalhada das medidas de mitigação, refletindo a dinâmica específica de cada setor econômico. Entre 

as ações centrais para o alcance das metas, destacam-se as iniciativas voltadas à mudança do uso da 

terra, tanto em áreas públicas e territórios coletivos, quanto em territórios rurais privados, 

responsáveis pela maior parcela das emissões nacionais.  

No campo energético, as principais medidas incluem o crescimento das fontes renováveis de geração 

elétrica, a expansão sustentável da produção e do uso de biocombustíveis, e a descarbonização dos 

setores de mobilidade urbana e de transportes. O plano prevê ainda o desenvolvimento de tecnologias 

emergentes para remoção de carbono associadas à produção de bioenergia (BECCS), bem como o 

descolamento (decoupling) entre o crescimento econômico e o aumento das emissões, promovendo 

uma trajetória de desenvolvimento compatível com a neutralidade climática de longo prazo. 

A transição energética justa no Brasil é um desafio que envolve a ampliação do consumo per capita de 

energia, para garantir acesso às necessidades básicas de uma parcela significativa da população -  ainda 

afetada pela pobreza energética, especialmente nos setores residencial e comercial -  e a necessidade 

de ampliar fontes de energia competitivas para o desenvolvimento industrial. Ao mesmo tempo, tal  

processo deve estar alinhado às metas nacionais de redução das emissões de GEE estabelecidas na 

NDC brasileira e à cooperação internacional, de modo a viabilizar uma transição energética ordenada, 

equilibrando a produção de energias renováveis e fósseis, considerando as capacidades e necessidades 

regionais.   
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A Petrobras na Transição Energética Justa  

Em consonância com os compromissos assumidos pelo Brasil, nosso Plano Estratégico 2050 apresenta 

nossa trajetória como empresa brasileira integrada de energia, líder na transição energética justa, que 

contribui para o bem-estar social, a competitividade da indústria e a segurança energética no Brasil.   

Estamos mobilizando nossa estrutura de ativos, logística, financeira, tecnológica e de recursos 

humanos, além de nosso ecossistema de inovação e parcerias, para impulsionar a mudança e 

desenvolver soluções que possibilitem trilhar esse caminho.  

Somos responsáveis por 31% da oferta de energia do Brasil e ambicionamos manter essa relevância 

até 2050, fornecendo a energia necessária ao crescimento sustentável do país.  

 
Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

Entendemos que conciliar a exploração responsável de óleo e gás com negócios de baixo carbono é o 

caminho para avançar na transição energética justa. A demanda por petróleo continuará relevante em 

diversos cenários de transição energética, tanto no Brasil quanto no mundo. Uma parcela significativa 

do consumo concentra-se em setores de difícil abatimento (hard-to-abate), como o transporte 

rodoviário de cargas, o transporte marítimo, a aviação e a indústria petroquímica, setores 

particularmente importantes para o desenvolvimento econômico. No Brasil, a demanda por petróleo e 

gás deve permanecer resiliente nas próximas décadas. 

O petróleo e o gás natural desempenham um papel essencial na resiliência energética brasileira, não 

apenas como fontes de energia confiáveis, mas também como estabilizadores econômicos. 

Adicionalmente, o gás natural consolidou-se como combustível estratégico para uso industrial e para 

a geração de energia elétrica, sendo componente-chave da transição energética ao proporcionar a 

flexibilidade necessária para complementar a variabilidade das fontes renováveis, como solar e eólica, 

promovendo a garantia de fornecimento de energia elétrica em momentos de menor disponibilidade 

dessas fontes. 

Nesse contexto, explorar novas fronteiras com excelência é essencial para recompor nossas reservas e 

manter a produção de óleo e gás, ao mesmo tempo em que ampliamos nosso portfólio em novas 

energias. Esses fatores são fundamentais para garantir a segurança do sistema energético e promover 

uma transição socialmente justa. 

O petróleo produzido pela Petrobras é competitivo em termos de custo e de carbono, apresentando 

emissão de GEE por barril produzido inferior à média mundial10, resultado da eficiência na produção, 

² 
10 Environmental performance indicator 2024 (IOGP, 2024). 



 

 

 

 
  

A Petrobras na transição energética justa 

19 CADERNO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA - 2025 

da redução de perdas e de melhorias nos processos. Estes atributos proporcionam dupla resiliência à 

nossa produção.  

 

1Brent de equilĆbrio: nĆvel de Brent para gerar valor presente lĆquido igual a zero, considerando apenas os projetos de E&P, sem 

incluir o custo de capital de investimentos anteriores. 

Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

 

Tais fatores constituem uma base sólida para enfrentarmos as incertezas e os desafios futuros 

relacionados aos riscos e às oportunidades das mudanças climáticas e da transição energética, 

identificados em diferentes cenários globais de transição energética.  
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Riscos das Mudanças Climáticas e Transição 

Energética 

Possuímos um histórico de análise e gestão de riscos relativos às mudanças climáticas e transição 

energética. A gestão desses riscos está integrada à metodologia corporativa, o que permite uma visão 

integrada e sistêmica de monitoramento dos riscos em todas as áreas nos diversos níveis hierárquicos 

da empresa. 

Governança da gestão de riscos  

A área corporativa de Gestão de Riscos Empresariais coordena o nosso processo de gestão de riscos, 

definindo uma metodologia integrada e sistêmica, o que permite padronizar as análises e o 

gerenciamento das responsabilidades relacionadas aos riscos.  

A identificação, avaliação e tratamento dos riscos são realizados pelas unidades organizacionais em 

articulação com a área corporativa de Gestão de Riscos Empresariais. A área de Mudanças Climáticas e 

Descarbonização é uma das unidades organizacionais envolvidas no processo corporativo. Nesse 

processo, que visa compreender a exposição a riscos empresariais, há o envolvimento de empregados 

de diversas especialidades, permitindo que identifiquem, avaliem, proponham tratamentos e relatem 

os riscos potenciais para toda a nossa organização, abrangendo riscos de qualquer natureza, incluindo 

sociais, ambientais e econômicos. 

De acordo com a governança da gestão de riscos, cada risco empresarial possui um responsável 

designado. Considerando a natureza dinâmica dos riscos, reavaliamos a matriz de riscos empresariais 

pelo menos duas vezes por ano.  

Além das atualizações solicitadas pela área corporativa de Gestão de Riscos Empresariais, os 

empregados que atuam como donos dos riscos têm a atribuição de manter e promover a gestão dos 

riscos sob sua responsabilidade, definindo, monitorando e controlando as respostas a esses riscos.  

Dispomos de ferramentas sistematizadas para promover a identificação de riscos, independentemente 

de sua natureza. Esse processo permite identificar o risco empresarial, os seus controles associados, a 

probabilidade de ocorrência, a avaliação do impacto e severidade (probabilidade versus impacto) do 

risco.  

A avaliação de impactos considera cinco dimensões: financeira, imagem/reputação, legal/  

conformidade, ambiental/vida e social. A análise de riscos possibilita a priorização e o direcionamento 

dos esforços relativos aos planos de ação necessários para minimizar eventos que possam causar 

efeitos adversos e maximizar aqueles que possam trazer benefícios. 

A governança da gestão de riscos é estruturada de modo a envolver todos os níveis hierárquicos da 

companhia, promovendo o engajamento coletivo no tema. A identificação de riscos e oportunidades é 

realizada com foco na sustentabilidade do nosso negócio e na geração de valor, garantindo que as 

decisões estejam alinhadas aos objetivos estratégicos da empresa.  

O monitoramento da gestão e da mitigação dos riscos (ameaças ou oportunidades) de maior 

severidade relacionados à sustentabilidade, incluindo os associados às mudanças climáticas e à 

transição energética, é responsabilidade do Comitê de Segurança, Meio Ambiente e Saúde (CSMS). Este 

comitê também propõe ações preventivas e corretivas, quando necessário, e reporta suas análises ao 

Conselho de Administração (CA).  
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O conjunto de ameaças relacionadas às mudanças climáticas e à transição energética é considerado 

estratégico para o cumprimento dos objetivos da companhia. Por isso, sua evolução e tratamento são 

reportados ao Comitê Executivo de Riscos, à Diretoria Executiva (DE), ao Comitê de Auditoria 

Estatutário (CAE) e ao CA. 

Riscos relacionados às mudanças climáticas e à transição 

energética  

De acordo com a Task Force on Climate-related Financial Disclosures (TCFD), os riscos associados às 

mudanças climáticas são classificados em duas categorias principais: (1) riscos de transição , 

relacionados à adaptação para uma economia de baixo carbono; (2) riscos físicos, que dizem respeito 

aos impactos físicos das mudanças climáticas. 

 

Riscos de transição 

Os riscos de transição estão associados a mudanças políticas, legais, tecnológicas e de mercado, 

decorrentes dos esforços para limitar o aquecimento global e promover a transição para uma economia 

de baixo carbono. A companhia monitora atualmente quatro tipos de riscos: 

a. Risco Regulatório e Legal 

O monitoramento é realizado por meio do acompanhamento contínuo das normas climáticas 

aplicáveis, que podem resultar em custos adicionais ou restrições operacionais. Esse processo 

assegura a identificação e a interpretação antecipadas de quaisquer mudanças relevantes. Além disso, 

inclui a participação ativa em discussões técnicas com órgãos reguladores e entidades setoriais, 

permitindo que a organização não apenas acompanhe a evolução regulatória, mas também contribua 

para os debates e obtenha maior previsibilidade quanto às exigências futuras. 

Mantemos vigilância contínua sobre novas exigências climáticas, como limites de emissões, padrões 

técnicos e requisitos de conformidade, visando assegurar plena aderência à legislação em constante 

evolução e prevenir riscos de penalidades, disputas ou atrasos na implementação de iniciativas 

estratégicas. 

Ainda no que tange ao Risco Regulatório e Legal, é importante ressaltar as análises que permitem 

antecipar possíveis impactos associados à precificação do carbono, incluindo mecanismos regulados e 

voluntários, e avaliar os efeitos sobre custos, competitividade e obrigações de reporte. Realizamos 

uma estimativa do impacto deste cenário de precificação por meio de simulações do valor do portfólio, 

considerando o custo decorrente da implementaĀüo de um sistema ®cap and trade¯ nacional como 

instrumento de contenção das emissões operacionais, conforme estabelecido pela Lei 15.042/2024. 

Este estudo levou em conta a implantação gradual do instrumento e diferentes faixas de preços de 

carbono, que variam ao longo do tempo entre US$ 10/tCO2 até US$ 146/tCO2 nos cenários internos e 

entre US$ 37/tCO2 até US$ 200/tCO2 nos cenários da Agência Internacional de Energia aplicáveis ao 

Brasil. Importa referir que, nas estimativas contábeis da companhia, não foi incorporada a incidência 

do preço de carbono.  

No momento, como existem incertezas a respeito da operacionalização e da dinâmica do mercado de 

carbono no Brasil, a companhia entende ser necessário aguardar a regulamentação da Lei nº 15.042 de 

2024, que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE), para 

que sejam definidos os detalhes necessários e suficientes para projetar de forma confiável e com 

razoabilidade o impacto nos fluxos de caixa dos ativos da Petrobras e em suas Unidades Geradoras de 
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Caixa. Em outubro de 2025, foi criada a Secretaria Extraordinária do Mercado de Carbono para organizar 

a implementação do SBCE, que publicará as regras necessárias para detalhar a Lei nº 15.042, de 2024. 

 

b. Risco de Mercado 

O risco de mercado é monitorado por meio de análises estruturadas que avaliam a evolução da 

demanda, dos preços e da competitividade diante da transição energética, bem como seus impactos 

na receita da companhia. Para isso, desenvolvemos cenários corporativos que incorporam tendências 

globais, ritmo de descarbonização, mudanças tecnológicas e volatilidade econômica, permitindo 

projetar possíveis impactos futuros sobre nosso negócio. Adicionalmente, são realizados estudos de 

resiliência do portfólio que avaliam como cada produto ou segmento responde a diferentes 

combinações de preços, regulações e transformações do mercado energético.  

A competitividade frente a combustíveis de baixo carbono é monitorada considerando o avanço de 

soluções como biocombustíveis, hidrogênio e eletrificação, avaliando riscos de substituição e 

oportunidades de negócio. Adicionalmente, são acompanhadas as dinâmicas de preços e a elasticidade 

da demanda, identificando vulnerabilidades relacionadas a mudanças no comportamento dos 

consumidores, preferências por alternativas sustentáveis e pressões competitivas emergentes. 

Neste contexto, destaca-se a aprovação do Plano Nacional sobre Mudança do Clima (Plano Clima) em 

2025, que estabelece as contribuições de cada setor para os esforços nacionais de redução de emissões 

e implementação da NDC brasileira até 2035, considerando as especificidades dos diversos agentes. 

Ademais, as metas setoriais definidas pelo Plano Clima serão referências para a concessão de 

permissões de emissão no âmbito do SBCE. 

c. Risco Tecnológico e de Implementação 

O Risco Tecnológico e de Implementação engloba as incertezas relacionadas à pesquisa, 

desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias, bem como à capacidade de implementar iniciativas 

de descarbonização já identificadas. Esse risco é monitorado por meio de acompanhamento contínuo 

 

 

Em 11 de dezembro de 2024, foi sancionada a lei nº 15.042/2024, que institui o Sistema 

Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE). A medida estabelece as 

bases para a criação de um mercado regulado de carbono no Brasil. 

Nesse mercado, o governo define limites de emissões para as empresas, distribui 

®permissĎes de emissüo¯ equivalentes a esses limites, e permite a negociaĀüo dessas 

permissĎes entre os operadores regulados, por meio do ®sistema cap and trade¯. 

A lei criou as regras gerais aplicáveis ao sistema, sem especificar setores abrangidos ou 

limites de emissões. O texto define, de forma ampla, os princípios e características do 

sistema; a sua governança; os tipos de ativos e respectiva natureza jurídica e tributária; os 

atributos do sistema tecnológico de suporte; determinadas obrigações dos agentes 

regulados; as infrações e penalidades; os fundamentos do Plano Nacional de Alocação, que 

orientará a distribuição das permissões entre os agentes; e as diretrizes para integração com 

o mercado voluntário.  

Foi estabelecido um cronograma gradual de implementação do SBCE, além de um período de 

até 12 meses, prorrogável por igual período, para a sua regulamentação.  

Mercado Regulado de Carbono 
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do progresso das tecnologias de descarbonização, tanto  internamente quanto em fóruns externos, 

consórcios e hubs de inovação.  

São realizados investimentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) para testar e validar 

novas soluções, possibilitando a identificação antecipada daquelas com maior potencial de aplicação. 

Paralelamente, é realizada avaliação permanente da maturidade tecnológica, analisando o grau de 

prontidão, limitações operacionais, desafios de integração com infraestruturas existentes e requisitos 

técnicos para escalabilidade. A análise de custo-efetividade também é parte desse processo, 

abrangendo estimativas de investimento, custos operacionais, eficiência energética, impactos no 

desempenho e projeções de viabilidade econômica.  

Por fim, são avaliados os desafios para a implementação, incluindo disponibilidade de fornecedores 

especializados, necessidades de capacitação das equipes, riscos de interrupções operacionais e 

desafios logísticos associados à introdução de tecnologias emergentes. Também são considerados 

fatores como concorrência por recursos, níveis de priorização dos segmentos de negócio e aspectos 

financeiros. 

d. Risco Contencioso e Reputacional 

O Risco Contencioso e Reputacional é monitorado de forma ampla, considerando tanto a integridade 

institucional quanto a percepção dos principais stakeholders. Adotamos práticas de transparência 

alinhadas às recomendações do TCFD, divulgando informações sobre riscos climáticos, estratégias de 

transição e desempenho em emissões de GEE, o que contribui para fortalecer a confiança de 

investidores e da sociedade.  

O diálogo estruturado com investidores, organizações da sociedade civil e meios de comunicação 

permite a construção de relacionamentos baseados em responsabilidade e consistência. A participação 

em índices e avaliações externas de sustentabilidade reforça nossa credibilidade e possibilita 

benchmarking contínuo com padrões globais. Adicionalmente, é realizada a análise de potenciais 

litígios climáticos, garantindo o entendimento das tendências de judicialização e a adoção de medidas 

preventivas.  

Esta dimensão também abrange o monitoramento dos requisitos de integridade associados a créditos 

de carbono, assegurando que os créditos utilizados sejam de alta qualidade e integridade, alinhados 

às melhores práticas internacionais.  

Todo esse conjunto de ações visa preservar nossa reputação e mitigar riscos de exposição decorrentes 

de falhas operacionais, inconsistências na comunicação relacionada a mudanças climáticas e transição 

energética, e questionamentos regulatórios e legais. 

Riscos Físicos 

Os riscos físicos dividem-se em:  

i. agudos: eventos pontuais como tempestades, precipitação intensa ou extremos de 

temperatura; e  

ii. crônicos: tendências prolongadas, como aumento de temperatura, alterações nos padrões de 

precipitação ou elevação do nível do mar. 

Nossas instalações estão sujeitas a diversos riscos físicos relacionados às mudanças climáticas, como 

mudanças nos padrões de ventos, ondas e correntes oceânicas nas áreas offshore ; disponibilidade de 

água doce nas operações onshore; além de deslizamentos de terra, inundações, secas, incêndios e 

ondas de calor. 

Com base nos recentes episódios de eventos climáticos extremos no Brasil e na avaliação aprofundada 

conduzida pela companhia, ampliamos em 2024 a análise dos riscos físicos relacionados às mudanças 
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climáticas, incorporando novos fatores, priorizados em função da materialidade, sendo mantidos em 

2025, abrangendo: 

a) Alterações Meteoceanográficas  

Para avaliar os riscos físicos das mudanças climáticas nas regiões oceânicas, realizamos pesquisas e 

desenvolvemos a regionalização do clima em parceria com instituições brasileiras e internacionais. 

Estas parcerias geram dados qualificados que apoiam o processo de adaptação das operações.  

Foram realizados estudos em conjunto com o Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 

Atmosféricas da Universidade São Paulo (IAG/USP) para simular condições atmosféricas futuras, 

avaliando os cenários climáticos RCP4.5 e RCP8.5 até 2060, usando modelos globais do CMIP5 (MPI e 

HadGEM2-ES) e de alta resolução do CMIP6 (HighResMIP: HadGEM3-GC31-HM, MRI-AGCM3-2-S, MPI-

ESM1.2-XR e ECMWF-IFS-HR). A técnica de downscaling dinâmico foi aplicada para uma representação 

mais precisa dos fenômenos nas bacias de Santos, Campos e Espírito Santo. Com base nos resultados, 

as estruturas offshore dessas bacias estão dimensionadas adequadamente para as mudanças 

climáticas previstas na região. 

No âmbito das instalações offshore , está sendo desenvolvido um sistema de indicadores de riscos 

físicos para avaliação integrada dos efeitos das alterações climáticas, incluindo confiabilidade dos 

parâmetros de projeto e indicadores operacionais, como o risco de interrupção do offloading.   

b) Escassez Hídrica e Seca Extrema 

A companhia monitora e mitiga os riscos relacionados à disponibilidade de água doce em suas 

operações, que podem resultar de fatores como aumento populacional, elevação do padrão de 

consumo da sociedade, infraestrutura inadequada, poluição, gerenciamento ineficiente dos recursos, 

desmatamento, queimadas, perda de biodiversidade e mudanças climáticas. Por isso, o gerenciamento 

abrange tanto riscos climáticos quanto não climáticos. 

Segundo a nossa avaliação, os impactos potenciais decorrentes especificamente das mudanças 

climáticas na disponibilidade de água doce para as nossas instalações não são representativos em 

relação aos demais fatores envolvidos citados. 

O monitoramento dos riscos é feito de forma integrada, usando diferentes ferramentas, como: 

Á WRI Aqueduct Water Risk Atlas, para mapear riscos hídricos; 

Á Índice de Risco de Escassez Hídrica desenvolvido pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), para priorizar instalações para novos estudos; 

Á Estudos de disponibilidade hídrica atual e futura, incluindo fontes alternativas; 

Á Sistema de Suporte à Decisão da Universidade de São Paulo (USP), que utiliza modelos 

climáticos CMIP5 (HadGEM2-ES, BESM, MIROC5 e CanERM2) para avaliar o risco e 

vulnerabilidade de nossas operações relativas à disponibilidade hídrica. 

O risco físico de seca extrema afeta principalmente as operações do norte do Brasil, devido ao 

rebaixamento do nível dos rios, o que impacta a navegabilidade e escoamento fluvial de cargas e 

produtos. Para mitigar esse risco e garantir a continuidade operacional, foi ampliada a capacidade de 

tancagem via adição de embarcações de transbordo, além da avaliação de meios alternativos de 

escoamento de combustível. 
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c) Inundações e deslizamento de terra  

A avaliação do risco de inundações e deslizamentos foi realizada com o apoio da plataforma 

AdaptaBrasil11 , desenvolvida pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) em parceria 

com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), baseada no modelo do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) (2014), combinando três dimensões principais: 

ameaça climática, exposição e vulnerabilidade.  

Para a ameaça climática, são considerados indicadores meteorológicos, como a precipitação máxima 

em um dia (Rx1day) e em cinco dias (Rx5day), obtidos a partir de modelos climáticos globais e regionais 

(CORDEX/CMIP5). Esses modelos são ajustados para projeções das décadas de 2030 e 2050, em 

cenários otimista (RCP 4.5) e pessimista (RCP 8.5), o que permite identificar as áreas mais propensas a 
chuvas intensas que podem desencadear inundações e deslizamentos de terra. 

Utilizar informações sobre ameaça climática ajuda a priorizar ativos e regiões mais vulneráveis. Ao 

combinar esses dados de ameaça com informações específicas de vulnerabilidade e de capacidade 

adaptativa de cada ativo, identifica-se quais ativos devem ser priorizados para a implementação de 

estratégias de adaptação. 

d) Incêndios 

A plataforma Probable Futures12 foi utilizada para mapear os riscos de incêndios, secas extremas e 

ondas de calor em alta resolução espacial. Os mapas consideram seis cenários de aumento de 

temperatura global (de 0,5 °C a 3 °C acima da média pré- industrial, 1850±1900), mostrando mínimos 

(5.º percentil), médios (mediana ou média) e máximos (95.º percentil) para cada localidade, facilitando 

a análise dos riscos futuros. 

O parâmetro Wildfire Danger Days avalia, de forma probabilística, o aumento do risco climatológico de 

incêndio, sem considerar as causas humanas. Esse indicador estima o número de dias propícios a 

incêndios em cenários futuros (+1,5 °C, +2 °C, +3 °C) em relação à média histórica. 

e) Ondas de Calor 

Para avaliar o risco de ondas de calor, foi utilizado o parâmetro Days above 38 ºC da plataforma 

Probable Futures, que indica o número anual de dias com temperaturas acima de 38 ºC em cada região. 

A partir dessa análise, a área de Saúde da Petrobras coordenou um grupo de trabalho para criar 

protocolos regionais de proteção contra o calor, visando à saúde dos trabalhadores e considerando as 

especificidades de cada região do Brasil. 

 

² 
11 Para mais informações, acessar <https://adaptabrasil.mcti.gov.br/ >. 

12 Para mais informações, acessar <https://probablefutures.org/ >. 
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A tabela a seguir apresenta uma síntese dos principais riscos de transição e físicos relacionados às 

mudanças climáticas, detalhando suas categorias, descrições, horizontes de tempo e os respectivos 

controles e ações planejadas pela companhia. Essa estrutura visa proporcionar uma visão clara e 

objetiva das iniciativas adotadas para mitigar impactos potenciais sobre as operações, alinhando a 

gestão de riscos aos compromissos de sustentabilidade e de resiliência corporativa. 

 

 

 

Dando continuidade ao relatado no Caderno de Mudança do Clima 2025, destacamos os 

desdobramentos do Grupo de Trabalho de Adaptação, criado em 2024 em resposta a eventos 

climáticos extremos no Brasil.  

Em 2025, a empresa reforçou as medidas imediatas de continuidade e segurança operacional 

já adotadas, como ampliar a tancagem dos navios para aumentar a resiliência a eventos de 

seca extrema, além de treinar profissionais de saúde para emergências climáticas. No médio 

prazo, estão sendo atualizados estudos hidrológicos e elaboradas diretrizes para proteger os 

trabalhadores diante de ondas de calor extremo. Para o longo prazo, avaliam-se adaptações 

estruturais e a ampliação de áreas verdes, de modo a preparar gradualmente a empresa para 

futuros eventos climáticos. 

Com base nesses entregáveis, foram definidos objetivos e indicadores-chave para 

implementar o Plano de Adaptação Climática, incluindo gestão de risco climático nos ativos, 

o fortalecimento da resiliência territorial e das cadeias de suprimento, além do 

aprimoramento da governança de adaptação integrada aos indicadores ASG. 

A agenda de adaptação incentivou iniciativas multidisciplinares, como o lançamento da 

Seleção Pública de Projetos Socioambientais em Soluções Baseadas na Natureza ² 

Adaptação e Resiliência Climática nas Cidades, conduzida pela área de Responsabilidade 

Social em parceria com a área de Mudanças Climáticas e Descarbonização e com o Ministério 

do Meio Ambiente. Essa iniciativa visa adaptar áreas urbanas vulneráveis em SP e RS, 

promovendo justiça climática e resiliência urbana. 

Complementarmente, a área de Meio Ambiente e Saúde da empresa incorporou a análise de 

resiliência climática para priorizar as ações indicadas nos Planos de Ação em Biodiversidade 

(PAB) dos ativos. Além disso, foi criado um grupo multidisciplinar para desenvolver 

protocolos de proteção para trabalhadores expostos ao calor, reforçando o compromisso 

com a saúde e a adaptação aos riscos emergentes. 

 

Plano Integrado de Adaptação 
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RISCOS RELACIONADOS ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E À TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

CATEGORIA 

DO RISCO 
RISCO DESCRIÇÃO 

HORIZONTE 

DE TEMPO13 

PRINCIPAIS CONTROLES E AÇÕES 

PLANEJADAS 

Riscos de 

Transição 

Mercado > O aumento da demanda por 

energia e produtos de baixo 

carbono, juntamente com a 

preferência por produtos 

fósseis com menor intensidade 

de GEE nos processos 

produtivos, levando à redução 

da demanda por petróleo e, 

consequentemente, à queda 

de preços dos produtos fósseis. 

No Brasil, a demanda por 

produtos fósseis pode ser 

afetada, por exemplo, por 

estímulos regulatórios como a 

Lei do Combustível do Futuro e 

pelos desdobramentos 

setoriais da Política Nacional 

sobre Mudança do Clima e da 

Política Nacional de Transição 

Energética, visando o 

atendimento das metas 

brasileiras de redução de 

emissões. 

Médio e 

longo prazo 

> Consideramos, em ritmos diferentes, a 

restrição à venda de produtos fósseis e/ou 

o incentivo à comercialização de 

alternativas renováveis em nossos cenários 

corporativos.  

> Realizamos análise de valor e resiliência 

do portfólio, em comparação com os 

cenários de transição acelerada.  

 > Avaliamos a exposição do portfólio de 

E&P, onde identificamos que 99% de nossos 

projetos de investimento apresentam VPL 

positivo sob premissas de preços do cenário 

APS da AIE (2024), alinhado ao Acordo de 

Paris. 

> Assumimos compromissos relativos à 

temática de carbono e ambição de alcançar 

a neutralidade de emissões operacionais 

até 2050.  

> Estamos ampliando a produção e 

comercialização de combustíveis e 

produtos de baixo carbono, aumentando 

nossa presença nas cadeias de etanol, 

biodiesel e biometano. Dessa forma, 

buscamos atender às demandas de 

mercado e desenvolver ações para garantir 

o acesso adequado à matéria-prima.  

> Investimos no desenvolvimento de novos 

negócios em baixo carbono, como geração 

renovável (eólica e solar), hidrogênio de 

baixa emissão e captura de carbono (CCUS).  

² 

13 Critério adotado para o horizonte de tempo: curto prazo (1 ano), médio prazo (entre 1 e 5 anos) e longo prazo (após 5 anos).  
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CATEGORIA 

DO RISCO 
RISCO DESCRIÇÃO 

HORIZONTE 

DE TEMPO13 

PRINCIPAIS CONTROLES E AÇÕES 

PLANEJADAS 

Riscos de 

Transição 

Tecnológico 

e de 

implemen-

tação 

> Perda de competitividade 

devido à não implementação, 

ou à implementação de 

tecnologias pouco eficazes ou 

pouco custo-efetivas para a 

redução de emissões de GEE 

de nossas operações e 

produtos. 

Médio e 

longo prazo 

> Definimos uma participação relevante de 

investimentos em baixo carbono na carteira 

total de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PD&I).  

> Acompanhamos o avanço tecnológico em 

diversos fóruns externos.  

> Destinamos recursos financeiros para 

acelerar a incorporação de opções 

tecnológicas voltadas à mitigação de 

emissões, por meio do Fundo de 

Descarbonização.  

> Estabelecemos requisitos de desempenho 

e tecnológicos para projetos de 

investimento.  

> Avançamos no Programa Carbono Neutro, 

especialmente na frente de Disrupção. 

Riscos de 

Transição 

Regulatório e 

legal 

> Estabelecimento de 

exigências regulatórias mais 

rigorosas quanto ao controle 

de emissões de GEE e demais 

requisitos relacionados às 

mudanças climáticas, podendo 

causar restrições operacionais 

e penalidades financeiras às 

nossas atividades. No Brasil, 

um exemplo é a sanção da lei 

15.042/2024, que institui o 

Sistema Brasileiro de Comércio 

de Emissões de Gases de 

Efeito Estufa (SBCE), podendo 

acarretar custos adicionais 

para as nossas operações. 

Médio e 

longo prazo 

> Realizamos monitoramento sistemático 

do risco regulatório.  

> Participamos de discussões técnicas e 

estratégicas relacionadas a potenciais 

regulações e demandas de órgãos externos.  

> Assumimos compromissos relativos à 

temática de carbono e estabelecemos a 

ambição de alcançar a neutralidade de 

emissões operacionais até 2050.  

> Realizamos a análise de valor e resiliência 

do portfólio, considerando diferentes 

cenários de precificação de carbono.  
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CATEGORIA 

DO RISCO 
RISCO DESCRIÇÃO 

HORIZONTE 

DE TEMPO13 

PRINCIPAIS CONTROLES E AÇÕES 

PLANEJADAS 

Riscos de 

Transição 

Contencioso 

e 

Reputacional 

> Litígios e/ou perda de 

reputação decorrentes do não 

atendimento de compromissos 

climáticos, percepção de falta 

de transparência e/ou 

aquisição de créditos de 

carbono de baixa qualidade ou 

integridade. 

Médio e 

longo prazo 

> Monitoramos e avaliamos periodicamente 

o desempenho em carbono em diferentes 

níveis de governança da companhia, 

incluindo a Alta Administração.  

> Realizamos diversas ações voltadas à 

transparência, adotando as recomendações 

do TCFD como referência para a divulgação 

de informações sobre o tema. 

> Mantemos diálogo com investidores e 

sociedade sobre nossas estratégias e 

posicionamento frente às mudanças do 

clima e à transição energética, por meio 

deste Caderno, do Relatório de 

Sustentabilidade, do website, de eventos 

bilaterais e de outros canais.  

> Acompanhamos nossos resultados em 

diversos índices de avaliação externa, como 

o CDP e Dow Jones Best- in-Class Index, 

realizando análises de gaps.  

> Promovemos a responsabilidade social e 

ambiental associada ao nosso negócio, 

impactando positivamente a sociedade e o 

meio ambiente, o que fortalece a nossa 

reputação. 

> Executamos ações previstas no plano de 

implementação da Oil & Gas Methane 

Partnership 2.0 (OGMP 2.0), com foco na 

transparência, na quantificação e na gestão 

das emissões de metano.  

> Estruturamos o processo de aquisição de 

créditos de carbono, fortalecendo a 

governança e incorporando requisitos de 

qualidade e integridade. 

Riscos 

físicos 

Escassez 

hídrica 

> Redução da disponibilidade 

hídrica,  afetando as instalações 

onshore. 

Médio e 

longo prazo 

> Avaliamos a disponibilidade hídrica (atual 

e futura) e as fontes alternativas de 

suprimento nas instalações prioritárias, 

utilizando ferramentas customizadas, 

conforme descrito em Riscos Físicos. 

> Identificamos ações e projetos voltados 

para a redução da captação de água doce, 

com compromisso de reduzir em 40% nossa 

captação até 2030 e o aumento da 

resiliência hídrica. 
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CATEGORIA 

DO RISCO 
RISCO DESCRIÇÃO 

HORIZONTE 

DE TEMPO13 

PRINCIPAIS CONTROLES E AÇÕES 

PLANEJADAS 

Riscos 

físicos 

Alterações 

meteocea-

nográficas 

> Mudanças nos padrões de 

ventos, ondas e correntes 

oceânicas podem modificar as 

condições de operacionalidade 

de nossos ativos. 

Longo prazo > Desenvolvemos continuamente estudos 

de regionalização dos extremos climáticos 

para as principais bacias de produção 

offshore .  

> Utilizamos normas e especificações 

técnicas de meteoceanografia atualizadas, 

considerando as projeções climáticas 

futuras para novos projetos offshore. 

Riscos 

físicos 

Deslizamento 

de terra 

> Risco de deslizamento de 

terra nas faixas de dutos e em 

seu entorno. 

Curto, 

Médio e 

Longo Prazo 

> Implementamos, para os dutos críticos, 

sistemas de alertas meteorológicos para 

acionar o plano de ação de segurança e a 

interrupção da operação, além de sistemas 

otimizados de detecção de vazamentos ao 

longo dos dutos, bem como monitoramento 

geotécnico com instrumentos, vistoria nas 

faixas e procedimentos próprios. 

> Avaliamos e implementamos medidas 

adaptativas, como a redundância de 

infraestrutura e a revisão ou 

desenvolvimento de limiares 

meteorológicos para os planos de ação. 

Riscos 

físicos 

Inundação > Risco de inundação das 

instalações terrestres e de seu 

entorno. 

Curto, 

Médio e 

Longo Prazo 

> Atualizamos os estudos hidrológicos, 

incorporando as projeções climáticas para 

adequar as infraestruturas de drenagem. 

Riscos 

físicos 

Seca Extrema > Redução do nível do rio para 

operação em Urucu. 

Curto, 

Médio e 

Longo Prazo 

> Aplicamos técnicas para manter a 

operação, como o aumento da capacidade 

de tancagem por meio da adição de 

embarcações para transbordo e a 

modulação da produção, garantindo a 

continuidade operacional. 

> Avaliamos meios alternativos de 

escoamento dos combustíveis. 

Riscos 

físicos 

Incêndio > Risco de incêndio no entorno 

das nossas instalações. 

Curto, 

Médio e 

Longo Prazo 

> Aplicamos técnicas de prevenção como 

aceiros, uso de drones para monitoramento 

dos focos de incêndio e treinamento da 

brigada de incêndio.  

> Priorizamos ações de Planos de Ação em 

Biodiversidade que contribuam para a 

resiliência climática no entorno dos nossos 

ativos.  
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CATEGORIA 

DO RISCO 
RISCO DESCRIÇÃO 

HORIZONTE 

DE TEMPO13 

PRINCIPAIS CONTROLES E AÇÕES 

PLANEJADAS 

Riscos 

físicos 

Ondas de 

Calor 

> Risco de estresse térmico 

impactando a saúde do 

trabalhador. 

Curto, 

Médio e 

Longo Prazo 

> Elaboramos e disseminamos orientações 

técnicas sobre o tema. 

> Reforçamos as medidas de Vigilância em 

Saúde, buscando antecipar situações de 

ondas de calor e promover a educação da 

força de trabalho sobre o assunto.  

> Avaliamos atividades, ambientes e 

funções mais suscetíveis, visando a 

adaptação do ambiente físico e 

Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs).  

 

Os riscos de transição podem impactar estimativas contábeis da companhia em suas demonstrações 

financeiras. Em relação aos riscos físicos, a companhia não vislumbra que as alterações ocasionadas 

pela mudança climática tenham efeito material nas estimativas contábeis considerando os riscos 

identificados atualmente. Para mais informações sobre essas estimativas, consulte o Anexo 1, que 

contém o conteúdo da Nota Explicativa 5 acerca das mudanças climáticas nas Demonstrações 

Financeiras da Petrobras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
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Cenários & Resiliência 

Cenários  

Nossos cenários exploram novas possibilidades e dinâmicas do setor energético, que se manifestam 

por meio de perspectivas que vão desde arranjos e conflitos geopolíticos até mudanças nos hábitos e 

comportamentos dos consumidores, bem como novas tecnologias e políticas governamentais. 

Os cenários corporativos auxiliam na contextualização do nosso posicionamento diante dos desafios 

globais e reforçam a importância do planejamento estratégico para alinhar competitividade e 

sustentabilidade. 

Em todos os nossos cenários corporativos, observa-se desaceleração e posterior retração das fontes 

fósseis, bem como ampliação da demanda por renováveis e por soluções de baixo carbono, de maneira 

diferenciada entre os mercados desenvolvidos e os em desenvolvimento. 

 

 

 

No cenário Negociação, utilizado como referência para a quantificação do PN 2026-30, consideramos 

que as fontes fósseis ² que atualmente representam aproximadamente 46% das fontes primárias de 

energia no Brasil ² passarão a representar cerca de 34% em 2050, devido ao crescimento das fontes 

renováveis. A participação do petróleo reduzirá dos atuais 33% para aproximadamente 23% na matriz 

energética, mantendo-se a participação do gás no longo prazo na matriz brasileira, refletindo um 

crescimento maior da demanda de renováveis em comparação com a demanda por petróleo. No mundo, 

as fontes fósseis corresponderão a quase 50% da matriz energética, com uma significativa expansão 

das fontes renováveis de 16% para 40%.  

 

 

Adaptação: cenário em que o ritmo da transição energética é lento, e o mundo precisa se 

adaptar às mudanças climáticas.  

Negociação: cenário caracterizado por um ritmo moderado da transição energética, 

resultado do ativismo descoordenado e intensa negociação que retardam a transição.  

Compromisso: cenário de transição energética acelerada, resultado de um grande 

compromisso mundial, amplo e coordenado entre os países.  

 

Nossos cenários corporativos 
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Fonte: World Energy Outlook 2025 (IEA, 2025) e Plano de Negócios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

 

Dentre as forças motrizes que atuam e diferenciam os cenários da Petrobras, destacam-se as políticas 

públicas, a velocidade de difusão de novas tecnologias e as mudanças no comportamento do 

consumidor. Essas dinâmicas se refletem em distintas trajetórias para a adoção de tecnologias 

alternativas de motorização veicular e para o uso de biocombustíveis no suprimento da frota com 

motores a combustão. Em 2050, a participação de veículos elétricos na frota de veículos leves alcança 

42% no cenário Negociação e 53% no cenário Compromisso. Quanto aos biocombustíveis, a 
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participação do etanol hidratado no suprimento de veículos de ciclo Otto chega, em 2050, a 43% no 

cenário Negociação e 52% no cenário Compromisso. 

Análise de resiliência financeira   

As premissas utilizadas na elaboração do nosso Plano de Negócios refletem possíveis cenários futuros 

que consideram as incertezas relacionadas às mudanças climáticas, como os mandatos de 

combustíveis sustentáveis e as preferências dos consumidores por nossos produtos.  

O cenário Negociação, referência para a quantificação do nosso plano, considera um intervalo de preço 

do petróleo variando da média de US$ 63/bbl em 2026 até US$ 70/bbl em 2035, preço próximo ao do 

cenário Announced Pledges Scenario (APS) de 2024 da Agência Internacional de Energia (AIE), o qual 

está alinhado a uma probabilidade de 50% de manter o aumento da temperatura abaixo de 1,7ºC em 

2100. 

 

 

PREàO DO BRENT US$/BARRIL 2035 2050 

PN 2026-30 Cenário Negociação (Petrobras) 70 70 

PN 2026-30 Cenário Compromisso (Petrobras) 50 50 

CENÁRIO STEPS (AIE) 80 76 

CENÁRIO APS (AIE) 67 58 

CENÁRIO NZE (AIE) 33 25 

 

Cenários da Agência Internacional de Energia (AIE)  

STEPS -  Stated Policies Scenario: Este cenário, atualizado em 2025, fornece uma noção da direção 

prevalente do setor de energia com base numa análise detalhada das últimas configurações políticas 

em países de todo o mundo. Considera políticas de energia, de clima e industriais relacionadas, que 

estão em vigor ou foram anunciadas. Os objetivos dessas políticas não são automaticamente 

considerados cumpridos; são incorporados ao cenário apenas na medida em que estão sustentados 

por disposições adequadas à sua implementação. O cenário STEPS está associado a um aumento de 

temperatura de 2,4 °C em 2100 (com probabilidade de 50%). 

APS ± Announced Pledges Scenario: Cenário divulgado em 202414, que assume que todas as metas 

nacionais de energia e clima, incluindo metas de emissões líquidas zero a longo prazo e compromissos 

nas Contribuições Nacionalmente Determinadas, são cumpridas integralmente e dentro do prazo. 

Trata-se de uma suposição forte, considerando que a maioria dos governos ainda está longe de ter 

políticas implementadas para cumprir os seus compromissos de longo prazo. Mesmo aqueles países 

sem metas de energia ou de emissões a longo prazo seguem um caminho diferente do cenário STEPS, 

pois suas escolhas de investimento são moldadas e beneficiam-se de reduções de custo mais 

acentuadas em uma variedade de tecnologias de energia limpa, possibilitadas pelas ações de outros 

países. O cenário APS está associado a um aumento de temperatura de 1,7 °C em 2100 (com 

² 
14 O cenário Announced Pledges Scenario (APS), presente em edições anteriores, não foi abordado no relatório World Energy Outlook 2025 (IEA, 2025). 

Este cenário, que consiste no cumprimento integral e dentro do prazo das principais metas nacionais de energia e clima, como as Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs) dos países, não foi analisado pela IEA em razão de diversos países não terem divulgado as novas NDCs em 2025. 

Portanto, para fins de comparação, permanecemos com as projeções do cenário APS publicados no relatório WEO 2024. 



 

 

 

 
  

Cenários e resiliência 

37 CADERNO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA - 2025 

probabilidade de 50%). Este cenário é compatível com os objetivos do Acordo de Paris, que visa alcançar a 

descarbonização das economias mundiais e estabelece, como um dos seus objetivos de longo prazo, 

limitar  o aumento da temperatura média global a níveis bem abaixo de 2 °C em relação aos níveis pré-

industriais, além de prosseguir esforços para limitar  o aumento da temperatura a 1,5 °C. 

NZE ± Net Zero Scenario: Cenário normativo, atualizado em 2025, que apresenta um caminho para o 

setor energético global alcançar emissões líquidas zero de CO2 até 2050, com as economias avançadas 

atingindo emissões líquidas zero antes das demais. Este cenário modela alterações significativas no 

perfil de demanda de energia para alcançar a neutralidade em 2050 (com 50% de probabilidade de 

limitar o aumento de temperatura a 1,5 °C acima dos níveis pré- industriais em 2100). 

 

Resiliência aos cenários da AIE 

Realizamos simulações do valor presente líquido (VPL) do nosso portfólio, considerando a 

sensibilidade ao preço do Brent e ao preço do carbono de cenários externos de referência. 

O impacto total em cada cenário resulta da soma dos dois efeitos, conforme pode ser observado nos 

gráficos a seguir. O cálculo de sensibilidade ao preço de petróleo considera o impacto do preço do Brent 

apenas no segmento de E&P, mantendo-se as margens econômicas dos demais segmentos. A 

sensibilidade ao preço de carbono considera um valor monetário cobrado por tonelada de emissão de 

CO2 equivalente a partir de 2029 ou 2030, a depender do cenário, além da existência de cotas gratuitas 

de emissão, devido às incertezas ainda existentes após a publicação da Lei 15.042/2024, que 

estabelece o SBCE, ainda não regulamentado. 

Ao utilizar as premissas de preços do cenário STEPS, verifica-se um aumento no valor do portfólio em 

relação ao calculado com as nossas premissas do cenário Negociação (15%), devido aos preços de 

petróleo mais elevados assumidos no cenário da AIE. Cabe ressaltar que o Cenário STEPS não prevê a 

precificação de carbono para o Brasil. 

Na comparação com o cenário APS, não se verifica alteração relevante no valor do portfólio quando 

submetido ao preço de Brent do cenário externo, por estar alinhado, na média, ao cenário Negociação. 

Porém, a precificação das emissões de carbono reduz o valor do portfólio, especialmente porque esse 

custo não é considerado no cenário Negociação, resultando em uma perda de 8%. 

 

 

 

Também realizamos uma comparação com o cenário normativo NZE, que, apesar de representar um 

importante marco analítico, é altamente desafiador e distante da realidade atual, pois depende 
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fortemente de tecnologias ainda em desenvolvimento, exige investimentos elevados e uma 

transformação disruptiva do sistema energético global. Ademais, a Agência Internacional de Energia 

não descreve explicitamente como esse cenário aborda as desigualdades entre os países e o princípio 

das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, que orienta a governança climática internacional. 

Ainda assim, considerando as premissas de preço do NZE e comparando-as com o cenário Negociação, 

haveria um potencial impacto negativo de 53% no VPL, sendo 39% decorrentes de preços de Brent 

inferiores e 14% da precificação de carbono. Este resultado mostra que cerca de 50% do valor do 

portfólio da Companhia ainda é preservado mesmo em um cenário extremo, evidenciando a resiliência 

de nossos projetos e operações. 

 

Resiliência ao nosso cenário corporativo de transição acelerada (Compromisso) 

A análise de resiliência, considerando os preços do nosso Cenário Compromisso, levaria a uma queda 

de 33% no valor do portfólio, sendo 26% por conta de preços do Brent inferiores e 7% devido à 

precificação do carbono. O resultado apresenta uma perspectiva favorável, indicando que 

aproximadamente 70% do valor do nosso portfólio é mantido mesmo considerando as premissas de 

preço do nosso cenário de transição mais acelerada. 
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Nossa governança de aprovação de projetos de investimento exige que os projetos de E&P, 

voltados à ampliação de capacidade ou à implantação de novos ativos, sejam resilientes 

também ao cenário Compromisso, que indica um preço do Brent de US$ 50/bbl no longo 

prazo. Dessa forma, há um incentivo para que apenas projetos compatíveis com cenários 

de transição energética acelerada componham a nossa carteira. 

Como resultado, o Brent de equilíbrio prospectivo da carteira de projetos do E&P é de US$ 

25/bbl, com custo de extração de US$ 6/bbl (1º quartil da indústria). O portfólio de projetos 

de E&P apresenta elevada resiliência a baixos preços de petróleo, com 60% do Capex 

previsto para o quinquênio 2026- 2030 sendo resiliente a um preço do Brent de US$ 22/bbl, 

e 92% resiliente a um Brent de US$ 50/bbl. 

Os testes de resiliência mostram que praticamente a totalidade (99%) dos nossos projetos 

de investimento de E&P geram valor, ou seja, apresentam VPL positivo sob as premissas 

de preço do cenário APS 2024 da AIE, alinhado a uma probabilidade de 50% de limitar o 

aumento de temperatura em 1,7 °C. A exceção são os pequenos projetos que contribuem 

com menos de 0,01% da produção do portfólio. 

 

Análise da resiliência financeira do E&P 
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Nossa Estratégia 

No PN 2026-30, a Petrobras mantém as estratégias definidas no Plano Estratégico 2050 (PE 2050) e 

reafirma sua visão de ser a melhor empresa diversificada e integrada de energia na geração de valor, 

construindo um mundo mais sustentável, conciliando o foco em óleo e gás com a diversificação em 

negócios de baixo carbono (inclusive produtos petroquímicos, fertilizantes e biocombustíveis), 

sustentabilidade, segurança, respeito ao meio ambiente e atenção total às pessoas.  

Nossa visão, propósito  e valores se mantiveram em sua completude nesse novo ciclo de planejamento: 

 
Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

Nossas estratégias de negócios 

Nossas estratégias têm como objetivo promover uma contribuição significativa para um futuro 

próspero e sustentável.  

 
Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 
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O PN 2026-30 reafirma nossa estratégia relacionada às temáticas Ambiental, Social e Governança 

(ASG), integrando esses elementos em uma única visão. Destacam-se quatro posicionamentos: 

Á Reduzir a pegada de carbono; 

Á Proteger o meio ambiente; 

Á Cuidar das pessoas; 

Á Atuar com integridade. 

Nosso posicionamento em ASG 

 

Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

Direcionadores ASG ± PE 2050 e PN 2026-30 

Para cada posicionamento, mantemos um conjunto de direcionadores relevantes, que suportam e 

orientam as nossas ações, projetos, programas e compromissos relacionados. 

 



                    

 

 

 
  

Nossa estratégia 

43 CADERNO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA - 2025 

 
Fonte: Plano EstratĂgico 2050 e Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

 

 

 

Em relaĀüo ao posicionamento ®Reduzir a Pegada de Carbono¯, cada direcionador está relacionado a 

diferentes metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS):  

DIRECIONADORES 
METAS DOS ODS MAIS 

RELACIONADAS15 

Promover a descarbonização intrínseca, buscando a 

neutralidade de emissões operacionais até 2050, 

considerando a originação e a aquisição de créditos de 

carbono competitivos e de alta qualidade como estratégia 

complementar.   

             

    7.3, 7.a               8.2                 9.1, 9.4,              13.2 

                 9.5, 9.b      

Ampliar a oferta e o acesso à energia e produtos de baixo 

carbono em uma transição custo-efetiva , contribuindo 

para a redução da pobreza energética e para a redução da 

exposição do portfólio a emissões de GEE. 
     

7,1, 7.2, 7.3         13.2 

Alavancar ecossistemas de conhecimento e inovação em 

soluções de baixo carbono. 

          

        7.a              8.3                   9.5 

Colaborar com partes interessadas para acelerar 

oportunidades que ampliem a inclusão e o desenvolvimento 

sustentável.           

       10.2             12.7                 13.b 

Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 

² 
15 Indicadores Brasileiros para ODS (IBGE, 2024). 



                    

 

 

 
  

Nossa estratégia 

44 CADERNO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA - 2025 

Nosso posicionamento f rente às mudanças climáticas e 

transição energética  

Nossas ações relacionadas às mudanças climáticas e à transição energética são estruturadas em três 

pilares.  

Á Transparência e Gestão de Carbono ± contemplando a governança das mudanças climáticas e 

transição energética, envolvendo diversos níveis da companhia e incorporando riscos e 

oportunidades em análises e processos decisórios; 

Á  Competitividade de O&G -  relacionada à resiliência do portfólio de óleo e gás, com ações que 

visam manter as operações com baixos custos e menor intensidade em carbono em comparação 

às principais empresas do setor, assegurando competitividade mesmo em cenários de retração 

de demanda;  

Á Negócios em Baixo Carbono, Emissões Escopo 3 e Transição Justa ± conciliando o foco em óleo 

e gás com a diversificação rentável do portfólio em negócios de baixo carbono como o caminho 

mais eficaz para a transição energética justa.  

 

 

Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025). 
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Ambições e compromissos para reduzir a pegada de carbono  

Reafirmamos nossos compromissos relacionados às mudanças climáticas: 

 
1) Este compromisso considera apenas os segmentos de negČcio em que jú estamos inseridos e a nossa disposiĀüo no uso de crĂditos de 

carbono. 

2) Em comparaĀüo com 2015. 

3) Compromisso de queima de rotina em ǭare Ă apenas para o E&P.  

4) O indicador kgCO2e/boe considera, em seu denominador, a produĀüo bruta de Čleo e gús (wellhead). 

5) O indicador kgCO2e/CWT utiliza a unidade de atividade denominada CWT (Complexity Weighted Tonne), que considera tanto o efeito da 

carga processada quanto a complexidade de cada reǫnaria, permitindo a comparaĀüo do potencial de emissĎes de GEE entre reǫnarias com 

perǫs e portes diferenciados. 

Nossos indicadores de reduĀüo absoluta e de intensidade de emissĎes abrangem todos os gases de efeito estufa inventariados (ver Inventúrio 

de EmissĎes)  

Detalhes sobre as mĂtricas utilizadas, ver Tabela de MĂtricas 

 

Em relação ao compromisso de reinjeção de CO2 em projetos de CCUS (associada a EOR), foi atingida a 

meta de reinjeção acumulada de 80 milhões de tCO2 em 2025.  

Além dos compromissos, temos ambições associadas à mitigação de nossas emissões operacionais: 

Á Net Zero até 205016 

Á Manter as emissões anuais abaixo de 55 milhões de tCO2e até 203017  

Á Near Zero Methane até 2030 

 

 

 

 

 

 

 

² 
16 Ambição considera disposição da companhia no uso de créditos de carbono. A ambição refere-se às emissões em território brasileiro, onde ocorrem mais 

de 99% de nossas emissões operacionais. Para as demais emissões, ambicionamos a neutralidade em prazo compatível com o Acordo de Paris, em 

alinhamento a compromissos locais. 

17 Ambição considera disposição da companhia no uso de créditos de carbono. Ambição atualizada em relação ao PN 2025-29. Considera apenas os 

segmentos de negócio em que já estamos inseridos. 
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Para atingir nosso compromisso de 2030, traçamos uma trajetória baseada em: 

Á ganhos de eficiência (otimização e integração energética e substituição de máquinas e 

equipamentos); 

Á substituição de fontes de energia, eletrificação de ativos e integração com renováveis  

Á redução de perdas (redução de queima de tocha e redução de emissões fugitivas e venting) 

Á melhorias em processos industriais 

Á CCUS (sequestro geológico) 

Á outras oportunidades capazes de compensar o crescimento esperado do nosso portfólio  

(projetos intrínsecos em amadurecimento e compensação)  
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Investimentos em Transição Energética 

Nosso Plano Estratégico 2050 apresenta nossa trajetória como empresa brasileira integrada de 

energia, líder na transição energética justa, mitigando nossas emissões e ampliando a participação das 

energias renováveis em nosso portfólio.  

Considerando todas as iniciativas de baixo carbono (escopos 1, 2 e 3), o investimento em transição 

energética alcança US$ 13 bilhões, englobando projetos em energias de baixo carbono, bioprodutos, 

descarbonização das operações e Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) presentes em todos 

os segmentos. Esse montante representa 12% do investimento total do quinquênio.    

 

Fonte: Plano de NegČcios 2026-30 (Petrobras, 2025) 

 

Á A adoção de tecnologias eficientes é fundamental para manter a competitividade no setor. 

Assim, os investimentos em baixo carbono terão participação significativa na composição da 

carteira total de PD&I. Para o período de 2026 a 2030, o planejamento de PD&I prevê US$ 1,2 

bilhão em iniciativas de baixo carbono, correspondendo a 20% do orçamento total em 2026 e 

alcançando 40% até o final do ciclo. O portfólio de pesquisa contempla oportunidades tanto na 

cadeia de petróleo e gás quanto em fontes renováveis. =>Ver PD&I 

Á Temos desenvolvido e avaliado tecnologias que contribuem para atingir as metas de 

descarbonização estabelecidas nas operações (escopo 1 e 2), reduzindo as emissões nos 

processos internos e agregando maior sustentabilidade às nossas atividades. Planejamos 

investir, no quinquênio, US$ 4,3 bilhões em iniciativas de descarbonização de nossas operações, 

incluindo o Fundo de Descarbonização, com orçamento de US$ 1 bilhão. => Ver Ações de 

Descarbonização.  

Á Nossa transição energética ocorrerá com novas fontes de energia. Estamos atuando em 

soluções aplicáveis a diversos setores, expandindo a oferta de bioprodutos, investindo na 

capacidade de geração de energia elétrica renovável, na captura de carbono e em soluções de 

descarbonização baseadas na natureza. Prevemos um investimento de US$ 7,9 bilhões em 

diversificação rentável no quinquênio 2026-2030. =>Ver Oportunidades das Mudanças 

Climáticas e Transição Energética. 
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Programa Carbono Neutro: alavancando soluções 

para a trajetória net zero 

O desafio de alcançar a neutralidade das emissões operacionais exige viabilizar tecnicamente e 

financeiramente as tecnologias necessárias.  

Para apoiar esse processo, desenvolvemos o Programa Carbono Neutro, estruturado para fortalecer 

nossa atuação em baixo carbono, acelerar e reduzir os custos das soluções de descarbonização.  

O Programa Carbono Neutro (PCN) é o instrumento transversal que busca a gestão da mitigação das 

emissões operacionais por meio de uma visão integrada das iniciativas desenvolvidas pelas diferentes 

áreas da companhia. 

 

 

O PCN possui desdobramentos específicos para cada segmento de negócio, que visam estruturar uma 

carteira de mitigação integrada de oportunidades que suporte a trajetória de descarbonização no 

curto, médio e longo prazo. 

 O Programa também auxilia na definição dos critérios mínimos de requisitos relacionados às 

mudanças climáticas a serem considerados em cada etapa dos projetos de investimento nos 

segmentos operacionais (ver Incentivos de descarbonização em projetos de investimento), alinhando 

iniciativas às exigências legais e normativas, bem como aos compromissos corporativos.  

Além disso, o PCN contribui para a padronização dos processos de avaliação e para a identificação de 

novas oportunidades de redução de GEE, promovendo decisões robustas e integradas entre as 

diversas áreas.  
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Para apoiar sua gestão, o PCN conta com um conjunto de ferramentas:  

 
 

Destacam-se a Curva MAC Integrada, principal ferramenta de gestão das oportunidades, e o Fundo de 

Descarbonização, principal instrumento financeiro de incentivo à descarbonização (ver Ações de 

Descarbonização).  

Curva MAC integrada  

Mapeamos sistematicamente oportunidades de mitigação de GEE e organizamos o conjunto de 

oportunidades em todos os segmentos em que atuamos, utilizando a metodologia da Curva de Custos 

Marginais de Abatimento (Marginal Abatement Cost Curve ± MACC). 

A MACC Integrada é uma ferramenta de suporte à decisão que facilita a comparação entre diferentes 

oportunidades de mitigação e orienta a alocação de recursos para maximizar a trajetória custo-efetiva. 

Além disso, permite modelar cenários de descarbonização, identificar lacunas no cumprimento dos 

compromissos assumidos e priorizar avanços tecnológicos. A MACC Integrada possui atualmente mais 

de 1000 oportunidades de mitigação, com diferentes níveis de maturidade tecnológica.  

As categorias da MACC representam os principais focos de atuação para mitigação de emissões, 

agrupando iniciativas segundo a natureza das oportunidades identificadas: otimização do uso de 

recursos (eficiência), redução de desperdícios (perdas), gestão e transição energética (energia), 

aprimoramento de processos (processos) ou aplicação de tecnologias para captura e armazenamento 

de carbono (CCUS). Essa classificação permite uma análise estruturada e comparativa das alternativas, 

facilitando a priorização das ações mais custo-efetivas.  
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Cada categoria possui o mapeamento dos caminhos tecnológicos para a descarbonização.   

Á Em Eficiência, o foco está na redução do consumo de gás e diesel em nossas operações;  

Á Em Perdas, prioriza-se a mitigação de perdas em tocha, fugitivas e vents, além da melhoria 

das medições e do monitoramento;  

Á Em Energia, busca-se a transição para uma matriz energética mais descarbonizada, por meio 

da eletrificação e do uso de biocombustíveis;  

Á Em Processos, enfatiza-se a geração descarbonizada de hidrogênio, especialmente nas 

operações de downstream; 

Á CCUS contempla iniciativas específicas para captura, utilização e armazenamento de 

carbono. 

Fundo de descarbonização  

O Programa Carbono Neutro conta com um Fundo de Descarbonização voltado para acelerar a 

descarbonização das operações (Escopos 1 e 2), visando mitigar  riscos associados às emissões de 

carbono, atender aos compromissos climáticos e à ambição Net Zero. O fundo possui orçamento 

específico, no valor de US$ 1,0 bilhão para o quinquênio (2026-30). 

A governança para acesso ao fundo envolve análises para o levantamento e a priorização das 

alternativas de descarbonização, utilizando critérios como custo marginal de abatimento (CMA), taxa 

mínima de atratividade (TMA) específica de descarbonização intrínseca, quantidade total de GEE 

abatida, maturidade tecnológica, fase do projeto (janela de oportunidade), entre outros.  

Em 2025, a carteira de projetos contempla 35 oportunidades de descarbonização, totalizando cerca de 

US$ 540 milhões comprometidos e um potencial de mitigação de 1,5 milhão de tCO2e/ano após a 

implantação.  

Exemplos de projetos:  

Á Instalação de usina solar fotovoltaica em refinarias; 

Á Recuperação de energia pela corrente de descarte de água do mar;  

Á Aquisição de câmeras óticas de imagem de gás (OGI) para detecção de emissões de metano 

em unidade de produção do E&P; 

Á Eletrificações de grande porte em refinarias. 
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Incentivos de descarbonização em projetos de 

investimento 

Fortalecemos a implementação de projetos custo-efetivos para alcançar os compromissos e as 

ambições relacionados às mudanças climáticas, visando garantir a resiliência do nosso portfólio na 

transição energética justa. Para tanto, estabelecemos requisitos para a governança interna de 

aprovação de projetos de investimento, com avaliações técnicas e de negócios por Grupos de Revisão 

(GRs) e a apresentação do conjunto mínimo de informações previsto na Sistemática Corporativa, 

consolidado no Estudo de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE), em cada portão.   

Requisitos financeiros  

A tomada de decisão relacionada a projetos de investimento baseia-se em sucessivas avaliações 

técnicas e de negócios, realizadas por grupos de revisão conduzidos por nossos especialistas, que 

geram recomendações que subsidiam as deliberações nas alçadas competentes. Ao final de cada fase 

do projeto, é apresentado um conjunto mínimo de informações, determinado pela Sistemática 

Corporativa de Projetos de Investimento e por outros padrões internos do processo, que visa garantir 

a maturidade adequada e o cumprimento de requisitos obrigatórios para a tomada de decisão pela 

Petrobras.  

Pela nossa governança interna, apenas projetos economicamente atrativos em todos os nossos 

cenários são aprovados. Em 2025, adotamos o preço interno de carbono nas emissões operacionais no 

cálculo de valoração econômica de todos os projetos de E&P, nos três cenários corporativos.  

O uso de preço interno de carbono e de sensibilidades tem por objetivo acelerar a implementação de 

oportunidades de mitigação de GEE consistentes com nossos compromissos e ambições, preservando 

a autonomia dos projetos na tomada de decisão. Nas análises econômico-financeiras dos projetos de 

investimento, são realizadas análises de sensibilidade relativas ao potencial impacto da precificação 

do carbono atrelada às emissões de Escopos 1 e 2. 

Requisitos técnicos 

Requisitos de desempenho  

Em alinhamento com nossos compromissos de redução de emissões de GEE, novos projetos devem 

apresentar eficiência e/ou intensidade de emissões dentro dos limites estabelecidos para o segmento 

ou tipo do projeto, como requisitos obrigatórios para a evolução e a consequente passagem de fase, 

de acordo com a Sistemática Corporativa de Projetos de Investimento. 

Além dos requisitos de desempenho operacional, em cada fase do planejamento devem ser avaliadas 

tecnologias e soluções adicionais para reduzir GEE, com a quantificação dos impactos financeiros e de 

emissões. 

Requisitos tecnológicos 

A incorporação de grupos de tecnologias mínimas de baixo carbono no desenvolvimento de novos 

projetos é avaliada, considerando a economicidade e os benefícios. Tecnologias adicionais podem ter 

sua implementação indicada mediante avaliação técnica e econômica, de acordo com as 

particularidades de cada projeto. 
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Governança Relacionada à Mudança do Clima e 

Transição Energética  

A Petrobras estruturou sua governança para mudanças climáticas e descarbonização com base em uma 

abordagem multinível, garantindo a integração transversal deste tema em todos os segmentos da 

companhia. Esta governança abrange diversos níveis hierárquicos ± incluindo Conselho de 

Administração, Diretoria Executiva, Gerências Executivas, Gerências Gerais e Gerências ± distribuídos 

em comitês de assessoramento e comissões estratégicas e técnicas, que se reúnem periodicamente.  

  

 

Alta Direção  

Conselho de Administração  

O Conselho de Administração (CA) é o órgão de orientação e direção superior da Petrobras, responsável 

por definir a orientação geral dos negócios da companhia, estabelecendo sua missão e seus objetivos 

estratégicos, incluindo os relacionados à sustentabilidade.  Compete ao CA aprovar o Plano Estratégico 

e fixar as políticas globais da companhia, abrangendo as de meio ambiente e de responsabilidade 

social.  

Conforme previsto no Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Administração reúne-se, 

ordinariamente, pelo menos uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

Diretoria Executiva  (DE) 

Composta pelo Presidente e pelos Diretores Executivos, é responsável pela gestão dos negócios da 

companhia, conforme a missão, os objetivos, as estratégias e as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

de Administração.  




































































































































































































































